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Nos dias 7 e 8 de março, o CAO Cível e de Tutela Coletiva, a Escola Superior do Ministério Público de São Paulo e a Escola de Contas Públicas de São Paulo promoveram o curso “Gestão Pública e Probidade Administrativa”, na cidade de Presidente Prudente, dirigido a membros, servidores, estagiários do Ministério Público, Magistrados, Prefeitos, Presidentes das Câmaras Municipais, Secretários Municipais, Coordenadores do setor de Licitação e Procuradores Jurídicos. O curso foi subdividido nos seguintes módulos: Terceiro Setor: “Organizações Sociais e Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público”; Fraudes em Licitações e Crimes de Formação de Cartel” e “Questões Práticas sobre a Lei de Improbidade Administrativa”
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Encontra-se à disposição em nossa página eletrônica, o inteiro teor da palestra  FRAUDE À LICITAÇÃO E SEU COMBATE EFETIVO, proferida pela Dra. Evelise Pedroso Teixeira Prado Vieira no evento OS PODERES PÚBLICOS NO COMBATE ÀS FRAUDES À LICITAÇÃO – APERFEIÇOAMENTO DO CONTROLE DOS APENADOS, promovido pelo Tribunal de Justiça, com o apoio do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva, núcleo Patrimonio Público, e outros órgãos de controle.
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Foi proposta, na comarca de Lins, ação civil pública em que se busca a  condenação do ESTADO DE SÃO PAULO na obrigação de fazer consistente em determinar o preenchimento, no tocante aos cargos da polícia civil, das vagas existentes em Lins, Sabino e Guaiçara. O processo tramita em segredo de justiça e a inicial pode ser solicitada a este Centro de Apoio, pelo e-mail patrimoniopublico@mp.sp.gov.br.
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Foram instaurados, no âmbito deste CAO, os protocolados 414/13 e 415/13, para a execução do Plano Geral de Atuação 2013 (Ato normativo 754/13) . Tais procedimentos referem-se ao  aprimoramento do trabalho do Ministério Público no combate às fraudes em licitações e contratos, e ao combate à influência de financiadores de campanhas eleitorais na definição de políticas públicas.
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Encontra-se à disposição em nossa página eletrônica, Consulta nº 33/12 feita ao CAO das Promotorias de Proteção ao Patrimônio Público, CAO da Criança e do Adolescente – Área Educação e CAO das Promotorias de Proteção à Saúde Pública do Estado do Paraná, acerca de irregularidade na aplicação de verbas públicas, especificamente a não aplicação do percentual mínimo  nas áreas de educação e de sáude.
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JURISPRUDÊNCIA
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	STJ: Agravo regimental no Agravo em recurso especial nº 206.770-RS - A citação por edital é cabível após única tentativa de citação por oficial de justiça, quando o executado não é localizado no seu domicílio fiscal, sendo o fato certificado.
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STJ: Agravo regimental no Agravo em recurso especial nº 223.603-RS – A titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio público da entidade.
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STJ: Agravo regimental nos Embargos de declaração no Conflito de competência nº 113.788-DF – Ação civil pública. Desocupação de área localizada no Aeroporto Internacional do Galeão. Local do dano. Art. 2º da Lei 7347/85. Competência da Justiça Federal do Rio de Janeiro.
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STJ: Agravo regimental no Recurso especial nº 1.191.497-RS – Administrativo. Improbidade. Medida cautelar. Súmula 7/STJ. Indisponibilidade de bens adquiridos antes da suposta prática de ato ímprobo. Possibilidade de alegação do fato novo em Agravo regimental. Não cabimento. Fato insuficiente para autorizar a revisão do julgado.
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STJ: Agravo regimental no Agravo em recuso especial nº 265.989-SE – Ação civil pública contra ato de improbidade administrativa pela então Secretária de Estado de Educação de Sergipe em face de irregularidades apontadas pelo Conselho de Alimentação Escolar referentes ao fornecimento de carne para merenda das escolas públicas daquele ente da federação. Aplicabilidade da norma. Precedentes do STJ, inclusive de sua Corte Especial.
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STJ: Recurso especial nº 1.356.260-SC – Improbidade administrativa. Contratação direta de empresa organizadora de concurso público, com fundamento no art. 24, II, da Lei de Licitações. Valor do contrato administrativo inferior a R$8.000,00 (oito mil reais). Recebimento pela empresa contratada das taxas de inscrição do concurso, em montante superior ao permissivo da Lei de Licitações. Necessidade de prévio procedimento licitatório.
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TJ: Apelação cível nº 0000512-53.2009.8.26.0297-Jales - Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Servidor Público Municipal que foi contratado para prestar serviços para entidade privada em outro Município. Distância de mais de cem quilômetros entre os municípios. Incompatibilidade de horários. Atuação que trouxe ineficiência ao serviço público. Empregador que também firmou parceira com o município empregador na mesma área de atuação do servidor. Princípios da moralidade administrativa e da eficiência dos serviços públicos que restaram feridos. Improbidade administrativa do servidor e do empregador caracterizada. Artigo 11 da Lei nº 8.429/92. Atuação irregular dos demais réus não demonstrada. Manutenção, com relação a eles, do decreto de improcedência da ação. Recurso parcialmente provido.
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TJ: Apelação cível nº 0133260-73.2007.8.26.0053-São Paulo - Ação Civil Pública. Inconteste o ato de improbidade porquanto patente a materialidade e a autoria do delito. Policiais civis condenados criminalmente como incursos no art. 158, § 1º, do Código Penal (extorsão). Conduta funcional desonesta, de má-fé, caracterizada por ato ilegal praticada pelos recorridos. Inteligência do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92). Ofensa ao princípio da moralidade e da legalidade. Destarte, os apelados estão sujeitos às punições cominadas no art. 12, inciso III, da Lei de Improbidade. No caso em exame, dada sua gravidade e extensão fática, mostra-se adequada a imposição das penas de perda da função pública, multa civil, suspensão dos direitos políticos e a proibição de contratação com o Poder público. Sentença reformada. Apelações providas.
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TJ: Apelação com revisão nº 0002844-30.2011.8.26.0456-Pirapozinho – Improbidade administrativa. Contratação de escritório de advocacia para ajuizar Ação Direta de Inconstitucionalidade com inexigibilidade de licitação. Existência de Procuradoria municipal organizada e estruturada no município.
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TJ: Apelação nº 0000579-95.2003.8.26.0404-Orlândia – Improbidade Administrativa. Prefeitura Municipal que realizou procedimento licitatório para a contratação de agência publicitária, com a finalidade de publicação dos atos municipais. Irregularidade e ilegalidade no procedimento licitatório. Prova abundante no sentido da existência da irregularidade em questão. Violação a vários princípios referentes à Administração Pública, entre eles os da legalidade, impessoalidade e da moralidade. Aplicação das sanções previstas em lei, segundo o princípio da proporcionalidade Sentença mantida Recursos desprovidos.
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TJ: Apelação nº 0002396-38.2009.8.26.0291-Jaboticabal – Improbidade administrativa. Dispensa de licitação. Inocorrência de situação emergencial. Improbidade administrativa. Dispensa de licitação. Inocorrência de situação emergencial. Improbidade comprovada. Sentença de procedência parcialmente mantida.  
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TJ: Apelação cível nº 0800410-06.2009.8.26.0650-Valinhos – Ação Civil Pública. Nepotismo. Sentença de procedência parcial. Recursos pelo Ministério Público e pelo requerido. Desprovimento de rigor. A prática de nepotismo encerra grave ofensa aos princípios da Administração Pública e, nessa medida, configura ato de improbidade administrativa, nos moldes preconizados pelo art. 11 da Lei 8.429/1992. Penalidade (multa civil) determinada pelo MM. Juiz “a quo” não se mostra desproporcional à situação fática delineada na sentença de primeiro grau. Inarredável a expressa declaração de nulidade das contratações. 
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TJ: Apelação nº 9189316-64.2009.8.26.0000–Sumaré – Contratação direta pelos moradores de construtora para a instalação de rede coletora de esgoto doméstico. O envolvimento dos moradores diretamente beneficiados por tais melhoramentos, para custeá-los, não dispensava o Município de contratar a empresa, mediante licitação, e tampouco autorizava a contratação direta pelos moradores. Como as obras deveriam ser custeadas com recursos públicos municipais, com possibilidade de ulterior recomposição mediante lançamento e cobrança de contribuição de melhoria, a falta de licitação implicou desrespeito ao princípio constitucional da impessoalidade e não permitiu selecionar empresa mais qualificada para o mister, em termos de experiência, qualidade e preço. O fato de não terem sido empregados, diretamente, recursos públicos municipais, não desqualifica a infração, capitulada no artigo 10, VIII, da Lei 8429/92 como

dispensa indevida de licitação. 
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TJ: Apelação cível nº 0002578-79.2005.8.26.0415-Palmital - Formalização de contrato de prestação de serviços de radiodifusão, sem licitação, em favor do Município. Empresa contratada de propriedade de membro da Câmara Municipal. Sócio/proprietário que, embora se retire formalmente da

sociedade empresária, continua com a prática ostensiva de atos de gerência, inclusive mediante a emissão de recibo de pagamento da prestação do serviço contratado. Ilegalidade.  Improbidade administrativa Contrato administrativo que não se subsume a cláusulas uniformes.
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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Ribeirão Preto: Ação civil pública. Irregularidades no controle de frequência e pontualidade de médicos e servidores. Omissão da Secretaria Municipal de Saúde. Violação do princípio da razoabilidade.
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Lins: Ação de responsabilização por ato de improbidade administrativa. Procurador do Município. Apropriação de valores, em razão da função, pertencentes ao Município. Pedido de afastamento do cargo e indisponibilidade de bens. Improbidade administrativa.
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Assis: Ação civil pública. Habitação e urbanismo, meio ambiente e patrimônio público. Violação das regras de loteamento urbano. Desapropriação. Ausência do motivo determinante. Ilegalidade no pagamento. Violação dos princípios da Administração Pública. Desvio de poder. Improbidade administrativa. Pedido de indisponibilidade de bens e de suspensão do ato de desapropriação.
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Ribeirão Preto: Ação civil pública. Ministério Público, Defensoria pública e associação civil no pólo ativo. Controle de constitucionalidade de lei municipal. Majoração exorbitante do IPTU. Pedido liminar para a suspensão da cobrança.
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Campos do Jordão: Ação de responsabilidade civil por atos de improbidade administrativa. Contratação irregular de servidor para exercer cargos em comissão. Contratação irregular de jornal de propriedade da companheira do Presidente da Câmara dos Vereadores. Improbidade administrativa.
[image: image34.png]





	
	Indaiatuba: Ação civil pública por atos de improbidade administrativa. CIRETRANs. Irregularidades na fiscalização do contrato firmado para fornecimento de placas e prestação de serviço de lacração de veículos. Superfaturamento. Enriquecimento ilícito. Prejuízo ao erário.
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Piracicaba: Ação civil pública. Licitação. Parceria público-privada. Execução de serviços de limpeza pública e manejo de resíduos sólidos. Nulidade do procedimento licitatório. Restrições à competitividade. Dirigismo. Não constituição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Serviço Público e de Limpeza Urbana. Improbidade administrativa.
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Casa Branca: Ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Licitação. Irregularidade na contratação de empresa organizadora de concurso público. Empresa impedida de contratar com o Poder Público. Anulação da contratação e do concurso.
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Moji das Cruzes: Ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Diretor geral do SEMAE. Autarquia. Desvio de recursos. Superfaturamento. Nulidade do procedimento licitatório e dos contratos. 
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Cunha: Ação civil por ato de improbidade administrativa. Cargos em comissão. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Exoneração e posterior contratação como empresas terceirizadas. Impossibilidade. Atividade inerente ao Estado. 
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Matão: Ação civil pública. Cargo em comissão sem função de direção, assessoria e chefia. Necessidade de concurso público. Nomeação de assessores sem o nível de escolaridade exigido.



